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Este artigo compreende parte do estudo em Sociologia Política, cujo objetivo busca 
uma abordagem reflexiva da percepção dos problemas de Mobilidade Urbana em 
quatro municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória/ES (RMGV) observando 
os impactos decorrentes do crescente desenvolvimento das cidades, da escassez de 
Políticas Públicas para sanar as demandas e dos desafios quanto à plena Mobilidade 
Urbana Sustentável. Como procedimento metodológico utiliza a avaliação documental 
dos planos e diretrizes dos governos sobre mobilidade, bem como os estudos e 
projetos implementados na RMGV analisado em consonância com os dados coletados 
do Plano Diretor Urbano (PDU) dos municípios que compõem o estudo, observando 
as estratégias voltadas para a Mobilidade Urbana Sustentável (MUS). Os resultados 
evidenciam os problemas que se arrastam no decorrer do tempo, essencialmente em 
relação ao caótico trânsito, impactando no direito de ir e vir promovendo efeitos 
danosos ao meio ambiente, à qualidade de vida e à sociedade em virtude da crise de 
mobilidade que permeia o tecido urbano. Concluiu-se que a realidade atual exige 
urgente necessidade de desafogar o trânsito, o que requer uma boa gestão do poder 
público, direcionada para o planejamento e políticas de integração, estimular os 
meios de transporte alternativo e melhorias na locomoção, promovendo a qualidade 
dos espaços públicos, através de estratégias de articulações municipais. 

Resumo

Abstract This article understands part of the study in Political Sociology, whose objective 
search a reflexive approach of the perception of the problems of Urban Mobility 
in four municipal districts of the Metropolitan Area of Great Vitória/ES (RMGV) 
observing the current impacts of the crescent development of the cities, of the 
shortage of Public Politics to cure the demands and of the challenges as for the full 
Maintainable Urban Mobility. As methodological procedure uses the documental 
evaluation of the plans and the governments’ guidelines about mobility, as well as 
to the studies and projects implemented in RMGV analyzed in consonance with the 
collected data of the Urban Master plan (PDU) of the municipal districts that  
it composes the study, observing the strategies gone back to the Maintainable Urban 
Mobility (MUS). The Results evidence the problems that crawl in elapsing of the time, 
essentially in relation to the chaotic traffic, impact in the right of to go and to be 
promoting harmful effects to the environment, to the life quality and the society 
because of the mobility crisis that permeates the urban fabric. It was ended that  
the current reality demands urgent need to relieve the traffic, what requests  
a good administration of the public power, addressed for the planning and integration 
politics, to stimulate the alternative means of transportation and improvements  
in the locomotion, promoting the quality of the public spaces, through strategies  
of municipal articulations.
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INTRODUÇÃO

É notório que a faceta contemporânea das políticas 
públicas brasileiras aponta para um “fazer política” 
de forma isolada e desarticulada, herança histórica 
da Ditadura Civil-Militar e seu projeto de alienação 
massificada que estratificava os setores governamen-
tais objetivando o impedimento de uma possível 
conspiração, o que nos dias de hoje resulta em pro-
jetos sem integração, assim acontece em âmbitos ha-
bitacionais, de saneamento e transporte. Essa prática 
leva à perda de recursos, à ineficiência e ao aumento 
das desigualdades sociais, é a perpetuação da realida-
de histórica de um “passado que não passou”. Em ra-
zão da complexidade e da abrangência que a mobili-
dade urbana exige, as soluções dos problemas devem 
passar, obrigatoriamente, pelas dimensões do social, 
da economia e do ambiental. Entretanto, é necessária 
a quebra do paradigma histórico de desunião popu-
lar, a fim de que o envolvimento de toda a sociedade 
respalde políticas públicas que tenham a capacidade 
de oferecer resultados expressivamente positivos às 
questões que envolvem a MUS.

Os problemas consequentes do desordenado 
crescimento populacional das cidades propicia se-
gregação espacial, paralisações no tráfego e exclu-
são social. O interessante é a relação de ligação en-
tre esses ônus do desenvolvimento das cidades e os 
elementos intrínsecos à preocupação voltada para a 
Mobilidade Urbana Sustentável (MUS), que revela 
fatores que permeiam os debates na elaboração de 
políticas públicas direcionadas a indicadores de qua-
lidade de vida e melhorias na utilização do espaço 
público, com bases na sustentabilidade. Esse dueto 
que envolve as políticas públicas e a MUS denota 
uma abordagem de grande complexidade, uma vez 
que, para implementar contribuições realmente efe-
tivas às políticas públicas com direcionamento para 
a mobilidade urbana, grandes desafios apresentam-
-se no vão que compreende projeto e consumação, 
visto que tais não se limitam apenas à boa vontade 
política e ao envolvimento dos principais setores da 
sociedade.

A mobilidade urbana deve ser objeto de políti-
cas públicas que integrem todas as áreas do plane-
jamento urbano. Essas políticas devem ter a capaci-
dade de contemplar soluções reais e efetivas para os 
problemas atuais e futuros de deslocamento, contri-
buindo, dessa forma, com o desenvolvimento social, 
econômico e ambiental das cidades. Atualmente, o 
planejamento do transporte nas grandes metrópoles 
brasileiras é uma tarefa difícil para os gestores da área 
(BOARETO, 2008); nota-se que a desagregação do 
espaço promovido pelo padrão de urbanização ado-
tado no Brasil levou à exclusão social e territorial 

que, por consequência, acabou contribuindo para a 
redução da qualidade de vida das pessoas, mas, em 
especial, agravaram as perspectivas inerentes às clas-
ses marginalizadas. 

Desse modo, utilizando como metodologia a 
fundamentação em dados coletados do Plano Di-
retor Urbano (PDU) de municípios da Grande Vi-
tória/ES, observando as estratégias voltadas para a 
Mobilidade Urbana Sustentável (MUS) na prática 
da elaboração de planejamento, gestão e políticas 
estabelecidas, que convergem para melhorias no de-
sempenho da mobilidade nessas cidades. Trata-se de 
avaliação documental referente às diretrizes governa-
mentais sobre mobilidade, bem como aos estudos e 
projetos implementados na RMGV.

Nesse sentido, o presente artigo tem como objeti-
vo destacar a percepção do problema de Mobilidade 
Urbana em quatro municípios da Região Metropo-
litana da Grande Vitória/ES (RMGV), evidencian-
do, nesse contexto, a mobilidade urbana, por meio 
de acesso e serviços de transporte, que se apresenta 
como um elemento importante para o desenvolvi-
mento sustentável das cidades. 

MOBILIDADE URBANA 
SUSTENTÁVEL 

Tecer uma reflexão sobre o espaço urbano e a mo-
bilidade urbana sustentável requer uma percepção 
voltada para a melhoria contínua das condições de 
deslocamento, para a redução dos afetamentos no-
civos no ambiente e para a ampliação de melhorias 
na qualidade de vida da população. A mobilidade 
urbana sustentável se torna ponto crucial à medida 
que as cidades crescem, uma vez que, paralelamente, 
também proliferam as necessidades de mobilidade e 
de ações estratégicas que possam, no mínimo, pre-
servar a qualidade de vida do cidadão.  Nessa linha 
de análise, cabe ressaltar os aspectos que envolvem 
a mobilidade urbana sustentável, inter-relacionando 
questões ambientais, econômicas e sociais, visando 
ao desenvolvimento equilibrado, viável e socialmente 
digno quanto à utilização e à ocupação do solo, assim 
como à gestão dos transportes e ao acesso aos bens e 
serviços, beneficiando, também, as gerações futuras. 
À medida que a cidade vai ampliando, as pessoas vão 
cedendo os espaços centrais para o setor comercial e 
se afastando, cada vez mais, para as áreas periféricas, 
gerando, com isso, problemas para os gestores das 
cidades e perda da qualidade de vida. Esse distancia-
mento traz a necessidade de que ações sejam criadas 
com a finalidade de oferecerem acessos aos espaços 
culturais e públicos das áreas centrais a essas comuni-
dades afastadas, é o que diz Lefebvre (2001). 
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norteiam as discussões sobre a efetiva implantação e 
consolidação da mobilidade urbana brasileira. Tudo 
com a finalidade de tornar a acessibilidade um direito 
de todos, bem como o uso dos espaços públicos de 
uma forma mais igualitária. A mobilidade sustentá-
vel, fundamentada nos pilares ambientais, sociais e 
econômicos, é fruto natural de uma sociedade cres-
cente que busca o desenvolvimento ambientalmente 
equilibrado, com uma economia viável e socialmente 
mais justo para todos (CAMPOS JÚNIOR, 2005). 

Investigar todos os vetores que interferem no 
trânsito das pessoas pelas cidades é de vital impor-
tância para a perfeita compreensão da influência da 
mobilidade urbana no desenvolvimento local (BO-
ARETO, 2008). No Brasil, ver a mobilidade urba-
na apenas sob a ótica da engenharia de tráfego ou 
como uma mera questão de transporte é uma cultura 
que não atende à mobilidade urbana, em razão de 
a mesma carecer do viés ambiental, social e econô-
mico alinhado a um planejamento urbano integrado 
(PONTES, 2010).

Os interesses conflitantes do tráfego e da mobili-
dade presentes nas cidades modernas, que serviram 
de base para as políticas de transportes e modelo de 
desenvolvimento adotado no Brasil, acabaram por 
criar distorções que tornam a sustentabilidade um 
desejo inalcançável. Tal fato se justifica pela priori-
dade dada ao transporte individual, ainda que a ne-
cessidade do transporte coletivo fale mais alto para as 
classes mais desprovidas economicamente (ALVES; 
RAIA JUNIOR, 2010).

No decorrer dos séculos, foi possível associar a 
transformação dos meios de transporte ao desenvol-
vimento econômico. O crescimento da urbanização 
no mundo, por meio do modelo de consumo adota-
do e dos avanços tecnológicos, acabou estimulando 
a marginalização espacial e social dos mais pobres. 
As consequências dessa marginalização se fazem mais 
presente quando o problema é visto sob o ângulo 
dos transportes e da mobilidade urbana.  A ideia de 
que o estudo planejado do transporte contemple o 
desenvolvimento sustentável e que esse tenha como 
referência o equilíbrio ambiental, econômico e social, 
foi adotada primeiramente no continente europeu, 
América do Norte e Austrália. Somente recentemen-
te os Planos Diretores de Transportes brasileiros vêm 
agregando às suas discussões o conceito adotado ini-
cialmente na Europa (MAGAGNIN; DA SILVA, 
2008). 

Silva (2004) diz que as políticas públicas têm em 
seu bojo as soluções das distorções manifestadas na 
gestão da mobilidade urbana. Todas as dimensões 
passíveis de exercerem influências na formulação des-
sas políticas são levadas em consideração, da social à 

O modelo de urbanização, calcado na falta de 
planejamento, levou a um crescimento desordenado 
e ao privilégio do uso do transporte individual moto-
rizado. Tal fato acabou tornando-se um desafio para 
o desenvolvimento sustentável. Mobilidade urbana e 
acessibilidade passaram a ser os principais problemas 
das cidades modernas. A melhoria do ambiente de-
pende mais do que nunca de que a sustentabilidade 
esteja inserida dentro do contexto de mobilidade ur-
bana (SILVA, 2004).                                                                   

Alves e Raia Junior (2010) dizem que a falta de 
um planejamento que contemple o uso do espaço 
urbano de uma forma mais aproveitável, associado à 
carência de uma infraestrutura mais apropriada para 
a circulação, acaba tornando desconfortável o simples 
ato de andar pelos centros da maioria das grandes ci-
dades brasileiras. Tal cenário requer intervenções ur-
banas pontuais que produzam impactos nas pessoas 
para maior reflexão quanto ao funcionamento da ci-
dade sustentável, que sejam essenciais para a contem-
plação do espaço, para a mobilidade e convivência 
das pessoas em áreas urbanas. 

Sakata (2011, p. 24) ressalta que, no panorama 
brasileiro, o planejamento urbano, de modo geral, 
resulta da ineficácia dos “Planos Diretores em tratar 
da composição dos espaços da cidade”. Ele, ainda, 
assevera que, no decorrer do processo de redemocra-
tização, o planejamento paulatinamente deixa de ser 
elaborado de maneira centralizada, emergindo uma 
vertente contrária, com ênfase em ações locais, vol-
tadas para demandas urgentes. Esse contexto denota 
convergência com o discurso de Lerner (2011, p. 7) 
sobre Acupuntura Urbana: 

Acredito que algumas “magias” da medicina po-
dem, e devem, ser aplicadas às cidades, pois muitas 
delas estão doentes, algumas quase em estado ter-
minal. Assim como a medicina necessita da intera-
ção entre médico e paciente, em urbanismo tam-
bém é preciso fazer a cidade reagir. Cutucar uma 
área de tal maneira que ela possa ajudar a curar, 
melhorar e criar reações positivas e em cadeia. É 
indispensável intervir para revitalizar, fazer o orga-
nismo trabalhar de outra maneira. 

A necessidade de atender às demandas urbanís-
ticas dos menos privilegiados economicamente, jun-
tamente com a adoção do padrão consumista dos 
países mais desenvolvidos, gera pressão de natureza 
ambiental cujos reflexos negativos são visíveis nas 
políticas de mobilidade urbana (BOARETO, 2008). 

Em razão da contemporaneidade conceitual da 
mobilidade urbana no Brasil, cresce a importância 
com relação às questões ambientais e sociais que 
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transporte alinhado com os planos diretores, trazen-
do em suas diretrizes, segundo Merino (2013, p.14), 
as seguintes considerações: 

I. Garantir diversidade dos modais de transporte. 
Prioridade ao transporte coletivo e não motoriza-
do e valoriza ao pedestre II. Gestão da Mobilidade 
urbana integrada ao Plano Diretor Urbano Muni-
cipal III. Respeito às especificidades locais e regio-
nais IV. Controle da expansão urbana, universali-
zação do acesso à cidade, melhoria da qualidade 
ambiental e controle dos impactos no sistema de 
mobilidade gerados pela ordenação do uso do solo.

Diante da necessidade de se buscar soluções para 
os novos desafios urbanos, a integração das gestões 
estaduais e municipais é fomentada pelo Ministério 
das Cidades como forma de se alcançar uma mobili-
dade urbana mais sustentável, embasada no famoso 
tripé da perspectiva ambiental, social e econômica, 
tanto para as atuais como para as futuras gerações. 
Com o intuito de tornar mais próximos os lugares 
de trabalho das áreas residenciais, ressalta-se ser in-
dispensável a criação de novos centros para redução 
do tempo de deslocamento motorizados. Ao con-
templar outras políticas urbanas em seu contexto, 
a referida proposta procura transpor a cultura da 
gestão fragmentada, geradora de perdas de recursos 
(ALVES; RAIA JUNIOR, 2010).

Ao discutir as políticas públicas voltadas para a 
questão da mobilidade urbana, compreende-se que 
essas serão relevantes e sustentáveis, econômica e so-
cialmente, à medida que evidencie a sua eficácia na 
superação de obstáculos ao suficiente funcionamen-
to dos deslocamentos, ou para assegurar o melhor 
equilíbrio de oportunidades sociais; bem como a sua 
efetividade e eficiência, utilizando o melhor emprego 
dos meios que lhes são adjudicados.

Nesse sentido, oportuniza-se com a abordagem 
desse título, ampliar a concepção da finalidade das 
políticas públicas, cujo contexto se insere o Plano 
Plurianual, as qual, no cenário atual, pode ser en-
tendidas como um “jogo” de cooperação e conflito, 
envolvendo os diversos atores sociais e postos em 
situação de relativa igualdade e autonomia, não de 
dependência ou subordinação hierárquica. A maior 
importância passa a se concentrar na capacidade de 
o Estado catalisar e facilitar a dinâmica econômica, 
conferindo-lhe sustentabilidade ao mesmo tempo 
que promove a vitalização dos sistemas garantido-
res da proteção social, e arbitra o conflito, inerente, 
entre a melhor adequação dos fatores necessários ao 
dinamismo econômico e às tendências desequaliza-
doras que lhe são próprias.

ambiental, passando também pelo urbanismo e tec-
nologia. 

Segundo Lefebvre (2001), os urbanistas têm se 
debruçado em três correntes de pensamentos que 
vêm atuando de forma paralela na reconstrução das 
cidades: a) o urbanismo voltado para o humanismo 
clássico e liberal, que foca em reaver as cidades for-
mais e estáticas dos séculos que antecederam à in-
dustrialização; b) o urbanismo dos administradores, 
tecnocrático e sistematizado, que busca beneficiar 
a funcionalidade da cidade, melhorada pelo uso da 
tecnologia; c) o urbanismo de mercado, que preten-
de atender suas demandas, mas tendo sempre o lucro 
como objetivo final. Harmonizar as três correntes de 
pensamentos é o grande desafio a ser estrategicamen-
te gerido pelos formadores das políticas urbanas. 

Para Gomide (2006), atualmente, a maneira 
como as condições de mobilidade urbana se apresen-
tam nas grandes cidades, principalmente no tocante 
ao transporte coletivo de massa, leva uma parcela 
considerável da população a se sentir excluída dos 
principais serviços, ao mesmo tempo que promove 
a manutenção do estado de pobreza e da exclusão 
social, expressa.

De nada adianta que as políticas voltadas para a 
mobilidade urbana estejam desconectadas das polí-
ticas que tratem das demandas básicas de emprego, 
educação e saúde, haja vista ser a mobilidade urbana 
a responsável por fazer com que esses fluxos básicos 
funcionem da maneira mais harmoniosa. Isso faz 
crescer a certeza de que os investimentos na área ga-
rantirão realmente o acesso da população aos serviços 
prestados (GOMIDE, 2006).

É preciso que os agentes públicos assumam o pa-
pel de líderes responsáveis por capitanear as repre-
sentatividades da sociedade no sentido de estabelecer 
políticas de mobilidade urbana, tentando suplantar, 
com isso, a prática cultural da gestão fragmentada, 
na qual as soluções dos problemas são buscadas de 
maneira isolada e de acordo com a conveniência de 
cada área (habitação, saneamento ambiental, mobi-
lidade). Tudo com o propósito de assegurar que a 
igualdade social de ingresso ao espaço urbano seja 
sustentavelmente correta (BRASIL, 2006b).

Data de 2001 a inquietação pela busca de res-
postas em relação às dificuldades encontradas pela 
falta de um desenvolvimento ordenado e planejado 
e pelo nível da qualidade dos deslocamentos das pes-
soas nas cidades. Essa discussão se fez mais presente 
por ocasião da concepção do Estatuto das Cidades 
(Lei nº 10.257/2001). O referido Estatuto obrigou 
que as cidades com mais de vinte mil habitantes ela-
borassem planos diretores e as cidades com mais de 
quinhentos mil habitantes concebessem plano de 
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POLÍTICA NACIONAL  
DE MOBILIDADE URBANA  
E SEUS DESAFIOS
A partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 
1988), emerge uma diversidade de arranjos elabora-
dos no âmbito institucional público, vislumbrando 
oportunidades de identificar e sanar os enfrentamen-
tos que se instalam no cenário do sistema nacional 
de mobilidade. Nesse contexto, busca-se a efetivação 
de estratégias que integrem as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana – PNMU enquanto 
significativamente relevante para o desenvolvimento 
sustentável das cidades. Em virtude de se configurar 
em fator preditivo de qualidade de vida dos cidadãos, 
ganha abordagem específica nesse título, visando evi-
denciar as benesses na reversão do caótico quadro de 
urbanização desordenada, segregada, de exclusão so-
cial e degradação ambiental que acomete as cidades 
atualmente. 

Seabra e Taco (2014) afirmam que somente se as 
ações governamentais, articuladas com a sociedade 
organizada, estiverem alinhadas com o que é preco-
nizado pelas diretrizes contidas no PNMUS, o de-
senvolvimento urbano terá eficiência. Dessa forma, 
é extremamente importante que os planos de mobili-
dade, de transportes e de planejamento urbano fede-
ral, estadual e municipal estejam incorporados e sus-
tentados no PNMUS. Ainda que o PNMUS venha 
enfrentando algumas dificuldades no tocante à sua 
implementação, algumas contribuições já são realida-
des. Dentre as contribuições do PNMU, destaca-se o 
fato de que todos os municípios com mais de vinte 
mil habitantes são obrigados a confeccionar o Plano 
de Mobilidade Urbana integrados ao Plano Diretor 
Municipal. O Estatuto das Cidades garante envolvi-
mento da sociedade organizada no planejamento e na 
fiscalização da aplicabilidade das políticas. Para tal, 
as ouvidorias e consultas públicas são os instrumen-
tos utilizados na avaliação do grau de satisfação dos 
usuários dos sistemas, bem como para direcionar a 
política de mobilidade urbana sustentável. 

Pereira et al. (2012, p. 11) corrobora com tal pre-
missa ao ressaltar que: “[…] são utilizadas ferramen-
tas ambientais, buscando a melhoria da produção e 
atividades que respeitem os limites de saturação do 
meio ambiente”.  O acesso universal à cidade, garan-
tido por todos os meios e serviços ofertados, e que 
está contemplado no Sistema de Mobilidade Urbana, 
faz parte do objetivo da Política Nacional de Mobili-
dade Urbana, comenta Pontes (2010).

A Lei 12.587/12, Lei da Mobilidade, preconiza 
ainda que os meios de transportes não motorizados 
e os transportes públicos coletivos devem ser priori-

zados quando da formulação de políticas públicas de 
mobilidade urbana, o que evidencia a preocupação 
da gestão de transporte com os princípios da susten-
tabilidade. Fazendo um contraponto, Silva (2004) 
profere que, em razão da cultura do transporte in-
dividual estar muito enraizada, a introdução de po-
líticas que priorizam os transportes coletivos e não 
motorizados sofre muitas rejeições. Nesse sentido, 
Silva (2004), atenta para a necessidade de promover 
campanhas conscientizadoras e reeducadoras para os 
usuários dos sistemas aliadas à readequação dos espa-
ços urbanos para que venham a ser mais factíveis e 
eficientes. Merino (2013) vai mais longe ao apontar 
a questão cultural como um obstáculo para a imple-
mentação do PNMUS. O autor afirma que a ques-
tão cultural faz com que as pessoas encarem o uso 
do transporte coletivo como sendo o segundo degrau 
de uma ascensão social, ou seja, tão logo a situação 
financeira permita, essa pessoa irá comprar um car-
ro (terceiro degrau); enquanto que a bicicleta (como 
representante do primeiro degrau da escada social) é 
para as pessoas menos favorecidas financeiramente. 
Em razão disso, as soluções apresentadas se resumem 
apenas em melhorar a circulação de veículos. O autor 
diz ainda que ações de educação cívica e a divulgação 
dos princípios de sustentabilidade, relativos ao uso 
dos transportes, devem ser inseridas nas políticas de 
mobilidade sustentável.  Nesse sentido, cabe destacar 
que:

Em 2007, o Conselho realizou, em parceria com o 
Ministério das Cidades, o Seminário de Mobilida-
de Urbana e Ciclovias, com enfoque na mobilidade 
por meio da bicicleta. Nesse contexto, a bicicleta se 
configura como uma importante opção no trans-
porte de curta distância, promovendo saúde para 
seus usuários e contribuindo para a redução da po-
luição ambiental e do congestionamento do trân-
sito nas cidades. O objetivo do Crea-ES é iniciar 
um fórum capixaba de discussão sobre o tema, no 
sentido de propor uma transformação da política 
de mobilidade, centrada no uso indiscriminado do 
automóvel, em uma política na qual a mobilidade 
se conjugue com a cidadania e a democratização 
dos recursos públicos. O Crea-ES também par-
ticipa da luta pela criação de ciclovias na Grande 
Vitória, sendo um dos apoiadores do projeto Peda-
laço pela Paz, realizado pela ONG Movimento Paz 
Espírito Santo. O evento, que ocorre há 9 anos, 
promove um passeio ciclístico por Vitória e Vila 
Velha, além de arrecadar toneladas de alimentos 
para instituições beneficentes (CREA/ES, 2008, 
p. 02).

A não materialização das promessas discursadas 
pela classe política sobre mobilidade urbana susten-
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fato deve ser visto como, também, uma forma de se-
gregação espacial, haja vista que essas pessoas acabam 
se deslocando para as áreas periféricas das cidades. 
É necessário reverter o processo de crescimento das 
cidades. Para tanto, primeiro é necessário pensar nas 
conexões estruturais da cidade e, depois, nas constru-
ções, revendo, por exemplo, a construção de shopping 
centers em detrimento das lojas de ruas. Ainda nesse 
cenário, é preciso rever edifícios que geram nós ur-
banos, criando pontos de convergências críticos na 
cidade.

O processo de planejamento dos espaços urbanos 
vem procurando contemplar novos conceitos na área 
da mobilidade urbana. No Brasil, conhecido como 
moderação do tráfego, o Traffic visa proporcionar um 
maior controle do tráfego por meio da redução da 
velocidade nas áreas de concentração comercial e de 
pessoas. Ao interagir o pedestre com a cidade, por 
meio do uso de vias preferenciais, esse novo conceito 
busca, também, tornar o trânsito mais seguro e agra-
dável (ESTEVES, 2003).

É importante que se diga que, atualmente, não 
há como pensar em desenvolvimento de uma cidade 
que não esteja alinhada e embasada na noção de pre-
servação do nível de qualidade ambiental – podendo 
incluir aí não somente aspectos relativos à qualidade 
atmosférica, sonora, mas também à diminuição do 
tempo para deslocamento das pessoas. Para tal, se faz 
necessário que as soluções estejam em acordo, tam-
bém, com os estudos voltados para as realidades eco-
nômicas, sociais e culturais do meio que os cercam. 
Ainda que não seja na velocidade e eficiência dos paí-
ses mais desenvolvidos, o Brasil vem caminhando no 
sentido de buscar melhorias no campo da mobilida-
de urbana. Cabe ressaltar alguns exemplos brasileiros 
nesse sentido, como o que se segue: o Estatuto da 
Cidade, por meio de suas diretrizes, garante à atual e 
às futuras gerações o direito à cidade e à sustentabi-
lidade. O Estatuto preconiza que cidades com mais 
de quinhentos mil habitantes elaborem e implantem 
um plano de transporte e de trânsito, rebatizado 
como Plano de Mobilidade, em conformidade com a 
Lei no. 10.257/2001 (BRASIL, 2001).

O Ministério das Cidades, em conjunto com a 
Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade Ur-
bana, elaborou a Política de Mobilidade Urbana Sus-
tentável (ABE; CRUZ, 2008). Conhecida como a 
união das políticas de transporte e circulação, as po-
líticas de desenvolvimento urbano têm a finalidade 
de “[...] proporcionar o acesso amplo e democrático 
ao espaço urbano, priorizando os modos de transpor-
te coletivo e os não motorizados, de forma segura, 
socialmente inclusiva e sustentável” (BRASIL, 2004, 
p. 14). 

tável gera uma falta de credibilidade em relação à efe-
tividade da implantação das ações previstas no PN-
MUS. Muitas das vezes essas questões nem chegam 
a ser debatidas com a sociedade. A complexidade e 
peculiaridade que envolve o tema por si só já justifica 
a presença de pessoas capacitadas e com profundo 
conhecimento do assunto.

Percebe-se que a solução para a questão da mo-
bilidade urbana transita por áreas que vão além da 
construção de infraestrutura para o seu melhora-
mento, como melhor distribuição do espaço urbano, 
urbanização, priorização dos modais e cultura. Por-
tanto, estamos lidando com um problema multidi-
mensional e complexo. O uso do espaço urbano é, 
muitas vezes, feito de forma indiscriminada, e vem 
trazendo, assim, sérios problemas para os gestores 
públicos devido à falta de soluções articuladas que 
perpassam todas as áreas envolvidas na construção 
de uma eficiente mobilidade urbana sustentável 
(D`AGOSTO; JACQUES; OLIVEIRA, 2014).    

Desse modo, é preciso que o problema seja vis-
to sob o ponto de vista das diversas facetas. Nessa 
questão, se devem incluir soluções que contemplem 
um novo modelo de ocupação do solo e uma nova 
priorização dos meios de transportes que venham 
substituir o modal priorizado pelas políticas públi-
cas brasileiras, em especial, as que vêm valorizando 
o uso do automóvel particular e individual para o 
deslocamento da população. Consequentemente, a 
tão sonhada mobilidade urbana sustentável pode ser 
alcançada por meio da integração de políticas que 
priorizem de forma efetiva o transporte coletivo e os 
meios não motorizados. Tudo com a finalidade de 
promover uma melhor qualidade de vida e a inclusão 
social das pessoas.

A existência de um transporte sustentável e efi-
ciente traz benefícios que refletem em todos os seg-
mentos. A questão ambiental, a circulação dos espa-
ços urbanos e a prática de uma logística urbana de 
menor custo são alguns exemplos factíveis de serem 
atingidos por meio da utilização de um transporte 
sustentável. Soma-se a essa questão o fato de que a 
acessibilidade aos serviços, às atividades e às cidades 
acaba por contribuir com a formação e organização 
do espaço urbano. Mesmo que os atores responsá-
veis pelas políticas que contemplem as soluções dos 
problemas de mobilidade tenham consciência da sua 
urgência, a prática efetiva dessas políticas vem sendo 
relegada a segundo plano (ABE; CRUZ, 2008).

As consequências da demora na busca de solu-
ções mais efetivas e com foco na multidimensionali-
dade da questão são reveladas no aumento frequente 
da ocupação dos espaços destinados aos automóveis 
em detrimento das pessoas e do meio ambiente. Tal 
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A contribuição do governo federal se faz presen-
te por meio da promoção de ações, propostas, leis e 
diretrizes referentes à acessibilidade plena do cidadão 
à cidade, direito esse que se encontra garantido na 
Constituição de 1988 (BRASIL, 1988). Destaque 
para as seguintes leis e seus desdobramentos em regu-
lamentos, planos, projetos e ações: 

•	 NBR9050/2004 (BRASIL, 2004): estabe-
lece critérios e parâmetros técnicos a serem 
observados quando do projeto, construção, 
instalação e adaptação de edificações, mo-
biliário, espaços e equipamentos urbanos às 
condições de acessibilidade para pessoas com 
deficiências ou mobilidade reduzida. 

•	 Lei n° 10.048, de 8 de novembro de 2000 
(BRASIL, 2000): prioriza o atendimento às 
pessoas portadoras de deficiência física, ido-
sos com mais de 65 anos, gestantes, lactantes, 
pessoas acompanhadas de crianças de colo e 
estipula outras providências. 

•	 Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000 
(BRASIL, 2000): estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibi-
lidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, entre outras 
providências. 

•	 Brasil Acessível –Programa Brasileiro de 
Acessibilidade Urbana – Junho/2004 (BRA-
SIL, 2004d): objetiva incluir uma nova visão 
no processo de construção das cidades que 
considere o acesso universal ao espaço pú-
blico por todas as pessoas e suas diferentes 
necessidades, através da eliminação de obstá-
culos e do desenho universal.

•	 Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 
2004 (BRASIL, 2004): regulamenta as Leis 
10.048/2000 e 10.098/2000. 

•	 Projeto de Lei da Mobilidade Urbana, 
PL1687/2007 (BRASIL, 2007): institui as 
diretrizes da política de mobilidade urbana 
com objetivo de contribuir para o acesso uni-
versal à cidade, por meio do planejamento e 
gestão do sistema de mobilidade urbana.

•	 Material de Apoio aos Municípios no Aper-
feiçoamento da Gestão de Mobilidade Ur-
bana – Convênio nº 07 / 2004 (BRASIL, 
2004): visa contribuir para que o poder lo-
cal aprimore as suas condições de gestão da 
Mobilidade Urbana observados os limites e 
competências institucionais. 

•	 Programa Brasileiro de Mobilidade por Bici-
cleta nas Cidades – 2007 (BRASIL, 2007): 
objetiva auxiliar os municípios na implanta-
ção de seus planos cicloviários. 

O impacto dessa nova forma de concepção de po-
líticas, com o viés do princípio da sustentabilidade, 
levou de imediato a uma revisão na noção de políticas 
de mobilidade, no sentido de tornar também obri-
gatório a implantação do Plano de Mobilização para 
as cidades que tenham mais de cem mil habitantes, 
bem como para aquelas cidades inseridas dentro das 
regiões metropolitanas e em regiões de desenvolvi-
mento integrado. Observa-se que, mesmo se tratan-
do de mobilidade e acessibilidade, esses princípios 
estão fundamentados em um viés de sustentabilida-
de quando se trata de uma cidade sustentável, por 
exemplo. Considerar mobilidade urbana sustentável 
sem uma conexão desses princípios e sem a articula-
ção entre RMGV nos faz pensar num plano frágil, 
de fácil desestruturação. A Política Nacional de Mo-
bilidade (PNM) de 2004 tem como objetivo priori-
zar os transportes coletivos e os deslocamentos não 
motorizados – a pé ou por meio de bicicletas – em 
detrimento do transporte individual. A PNM obje-
tiva, também, ser parte atuante de uma política de 
inclusão social e combate à pobreza urbana, incidin-
do na população de menor renda – parcela altamen-
te dependente dos sistemas de Transporte Coletivo 
Urbano – e nas pessoas portadoras de deficiência ou 
com dificuldades de locomoção e idosos. 

Ainda que o transporte não motorizado e a prá-
tica do uso integrado de mais de um modal para o 
transporte (multimodalidade) são objetivos a serem 
atingidos por meio de diretrizes presentes no Plano 
Diretor de Mobilidade e Transportes Urbanos de Vi-
tória (PDMTUV) – os outros três municípios apre-
sentam somente PDU –, a atenção principal continua 
voltada para os grandes eixos estruturantes viários e 
suas constantes buscas de soluções para a circulação 
de veículos e meios de transporte coletivos. No caso 
de uma região metropolitana, essa busca de solução 
se complexifica na medida que estamos falando de 
municípios que podem ou não estar adotando as di-
retrizes nacionais.

As cidades onde estão inseridos os portos, tam-
bém conhecidas como cidades portuárias, desempe-
nham um importante papel de ligação entre a cadeia 
produtiva, localizada no território, e as demandas 
globais. Observa-se que, no estado do Espírito San-
to, as indústrias e os prestadores de serviços voltados 
para logística ficam localizados na RMGV. Vitória 
acaba servindo de centro polarizador para o trânsito 
dos materiais. O nível de integração entre a cidade e 
porto chega a tal ponto que fica difícil saber onde ter-
mina as funções de uma e onde começam as funções 
do outro. A área de influência dessa integração (porto 
e cidade) se faz sentir no setor industrial, comercial e 
de serviços. As demandas por espaços voltados para 
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tação e de iluminação sejam, em geral, deficientes, 
e as acessibilidades, ao serem precárias, acabam por 
limitarem a mobilidade dos veículos e dos pedestres 
(ABE; CRUZ, 2008). Os eixos viários destinados à 
circulação dentro dos bairros acabam por ser utiliza-
dos também por aqueles que chegam ou que estão 
de passagem na cidade, tornando-se, dessa forma, os 
principais eixos estruturantes. Esses eixos, que ser-
vem de vias para o transporte coletivo de passageiros, 
atuam de forma não complementar. Ao analisar as 
condicionantes que sustentam as vias, o PDMTUV 
verificou que existem poucas malhas de apoio que 
alimentam os corredores de tráfego, gerando com 
isso um baixo índice de conectividade, falta de uma 
maior eficiência das intersecções das linhas e uma 
melhor programação para os semáforos, níveis altos 
de lotação com reflexos negativos nos níveis de servi-

as instalações industriais (siderúrgica, dentre outras) 
e espaços para a infraestrutura logística (vias, ferro-
vias, dutos, portos, armazenagens) requerem que se 
busquem novas formas para que os municípios se re-
lacionem na esfera regional. Entretanto, o município 
de Vitória continuará como centro dos principais 
acontecimentos econômicos, o que, por consequên-
cia, levará a um constante aumento no volume de 
tráfego na ilha (VASCONCELOS, 2014). 

VIAS CIRCULANTES NA RMGV

Quando se estuda o componente viário e de circu-
lação, o Plano Diretor de Transporte e Mobilidade 
do Município de Vitória ressalta três considerações: 
a expansão dos principais fatores capazes de suportar 
o aumento da demanda, o aumento 
do PIB capixaba acima da média do 
PIB brasileiro, com destaque para 
o espaço urbano, parque industrial, 
infraestrutura logística e malha ener-
gética gravitando em torno da baía 
de Vitória. Todas essas condicionan-
tes favoráveis levam a um aumento 
da frota circulante, da circulação de 
pessoas e de cargas sobre o sistema 
viário da capital; as barreiras físicas 
naturais para a expansão do sistema 
viário: de um lado, o mar em cuja 
orla encontram-se áreas alagáveis 
protegidas; do outro lado, o Maciço 
Central com seus afloramentos mon-
tanhosos e pressionado pela expan-
são da ocupação urbana, o sistema 
viário é restrito e sem alternativas de 
expansão para acompanhar o cresci-
mento da demanda. E a geografia da 
Região Metropolitana e do Municí-
pio: a capital do Espírito Santo é o 
principal polo de atração das viagens 
e, devido à sua posição insular inter-
mediária, suas vias são intensamente 
impactadas pelas viagens realizadas 
entre os demais municípios que nela 
fazem passagem. 

A configuração topográfica faz 
com que quase 50% do município 
de Vitória não sejam atendidos pela 
malha viária. Desse valor, por volta 
de 60% das vias têm serventia apenas 
para circulação dentro dos bairros. 
A geometria do traçado contribui 
para que as condições de pavimen-
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ços, redução da velocidade de utilização e índices de 
acidentes elevados. 

Situação pior pode ser observada na região da Área 
Central com suas vias de larguras pequenas e cheio de 
curvas, espremido entre a orla da Baia de Vitória e as 
encostas do Maciço Central e que, no seu ponto mais 
estreito, contam com apenas duas vias longitudinais. 
Por contemplar em seus limites uma parcela signifi-
cativa dos serviços, comércio e atividades de gestão, a 
Área Central é um dos principais destinos das viagens 
geradas em toda a Região Metropolitana. Soma-se a 
isso a função de passagem para os deslocamentos in-
dividuais e coletivos entre um bairro e outro e entre 

municípios da Grande Vitória. A precedência dos 
meios de transporte coletivo em relação ao transpor-
te individual, do uso da bicicleta, da construção das 
áreas de passeios para pedestre, os deslocamentos por 
meios não motorizados, a redução da circulação nas 
vias locais, apoio e incentivo na busca de outras so-
luções para a mobilidade fazem-se constar no artigo 
34, da seção VIII, do capítulo III, da Lei Municipal 
n°6.705/06 (VITÓRIA, 2006).

Com fins de melhor atender a malha viária (Figu-
ra 1), a Lei prioriza o transporte coletivo por meio de 
ações como ampliação de vias, implantação de uma 
fiscalização mais eficiente e harmonização do uso das 
vias em consonância com diretrizes de ocupação do 
solo. Para tal, as vias circulantes são hierarquizadas e 
classificadas como: vias arteriais metropolitanas; vias 
arteriais municipais; vias coletoras; vias locais prin-
cipais; vias locais; vias de pedestre. A planta das vias 
dispostas de forma hierarquizadas, as vias listadas 
de acordo com as suas respectivas categorias, tendo 
como base as particularidades físicas e de infraestru-
tura, as propostas de mudanças visando a uma reade-
quação de vias em desacordo com as normas em vigor 
fazem-se constar por meio de anexos à Lei Municipal 
n°6.705/06. 

O Plano Diretor de Transporte e Mobilidade Ur-
bana municipal de Vitória foi enviado dentro do pra-
zo de dois anos, preconizado para confecção do Plano 
Viário Municipal, constando no artigo 124 da Lei 
Municipal n°6.705/06. Esse plano diretor contempla 
estudos no sentido de verificar a viabilidade ou não 
para o transporte de média capacidade de usuários. 
Ainda presente na formação de anexo, tem-se o le-
vantamento da malha cicloviária com suas caracterís-
ticas (Figura 2) (VITÓRIA, 2006). 

No PDMTUV consta que Vitória possui uma 
malha de ciclovias com 23 km que, em determinado 
momento, margeia as vias dos automóveis e em ou-
tros passa ao lado das calçadas. Existe uma previsão 
de que a atual malha ciclável seja expandida de modo 
que possa ter uma maior integração intramunicipal, 
bem como seja capaz de vir a integrar os municípios 
(Figura 1),  haja vista que, segundo números mostra-
dos pelo PDMTUV, 74,87% dos deslocamentos fei-
tos por bicicletas se dão entre os municípios. Vitória 
é o destino de 81,4% das viagens, mostra o mesmo 
estudo que, ainda, aponta que nas áreas mais afasta-
das de Vitória, 23,76% do total de viagens são credi-
tados aos deslocamentos feitos de bicicleta. Em um 
paralelo, observa-se que, de acordo com a Secretaria 
de Serviços e Trânsito de Cariacica, existem 12 km 
de ciclovias atualmente localizadas na orla da avenida 
Vale do Rio Doce; na região de Porto de Santana, na 
rodovia Leste-Oeste e na rodovia Alice Coutinho. 

De acordo com a Secretaria de Desenvolvimento 
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Urbano e Mobilidade de Vila Velha, a 
prefeitura acabou de finalizar a primeira 
etapa da ciclorrede com cerca de 32 km, 
a qual interliga toda a orla de Vila Velha 
ao Centro da Cidade, solução essa que 
poderá desafogar o trânsito intenso da 
região. No município da Serra, tem-se, 
atualmente, de acordo com dados da 
Prefeitura de Serra, 51 km de ciclovias 
(ABE; CRUZ, 2008). O PDM contem-
pla as características geométricas das vias 
destinadas às bicicletas e às ciclofaixas, 
define o desenho por onde passam as 
ciclovias. Ressalta-se que cabe ao Plano 
Viário Municipal decidir sobre o proje-
to para introduzir a rede cicloviária. Tão 
importante quanto constar a presença 
de normas e diretrizes por meio das leis 
é poder verificar se essas malhas já exis-
tentes se articulam entre si.

A NBR n° 9.050/2004, que regula 
as especificações de acessibilidade nas 
áreas de domínio público, serviu de re-
ferência para que os legisladores da Lei 
Municipal n°6.575/05 alterassem o Código de Edi-
ficações do Município de Vitória, nos artigos 163 e 
164, com a finalidade de regular as normas para o 
projeto da Calçada Cidadã. A referida norma técni-
ca conta, atualmente, com versão atualizada, NBR 
nº 9.050/2015. No entanto, no dia a dia, percebe-se 
que, mesmo diante de todos os parâmetros estabele-
cidos, ainda existem calçadas sendo construídas fora 
das especificações previstas em lei. Tal fato é credi-
tado em parte pela dificuldade de se fiscalizar e, por 
outro lado, pela necessidade que alguns municípios 
têm em adequarem suas particularidades com o pre-
visto na lei. Diante das dificuldades citadas anterior-
mente é de extrema importância para a efetiva apli-
cação do preconizado pela Lei mapear as áreas que 
venham apresentando dificuldades para implantação 
dos projetos.

O não estabelecimento dos critérios de caracteri-
zação das faixas de serviços na Calçada Cidadã leva 
à implantação e à distribuição de equipamentos de 
baixa qualidade, seja por aqueles que detêm o direito 
de explorar por meio de concessão ou, até mesmo, 
pelos gestores das prefeituras. Fato esse que se destaca 
ao se caminhar pela RMGV, onde vias e espaços pú-
blicos esbarram na falta de mecanismos de acessibili-
dade para pessoas com alguma deficiência. É dentro 
desse contexto que o entendimento de mobilidade 
urbana se torna mais amplo e acaba por incorporar 
conceitos de acessibilidade aos municípios de forma 
irrestrita para todas as pessoas, como um bem incon-
testável; de mobilidade por meios de transportes pú-

blicos, como sendo um valor de direito universal e de 
priorização e estímulo à mobilidade, por meios não 
motorizados (BRASIL, 2007).

O direito à acessibilidade não deve ser dado por 
meio de regras específicas com a finalidade de aten-
der a um universo de indivíduos com demandas es-
pecíficas, mas sim de olhar para as especificidades 
das pessoas e entender que essas diferenças devem 
estar naturalmente contempladas nos espaços urba-
nos, nos serviços e nos produtos. Em um olhar mais 
abrangente, a acessibilidade será o instrumento pelo 
qual o acesso às oportunidades do dia a dia será apre-
sentado de forma mais igual: estudar, ter uma ocu-
pação profissional, poder se dedicar ao lazer, ou seja, 
todos valores consagrados como direitos universais. 
O acesso ao espaço público não está condicionado 
a valores de natureza social, econômica e condições 
físicas, mas sim ao único direito e obrigatoriedade de 
ser igualitário para todos. A origem e destinos dos 
deslocamentos, determinados pela ocupação e distri-
buição dos espaços urbanos, somados às necessidades 
de atendimento às demandas individuais e coletivas 
dos usuários dos sistemas faz com que os veículos cir-
culem nas cidades.

Em razão de uma maior concentração de ativida-
des de usos ou circulação de veículos, determinadas 
regiões são chamadas de polos geradoras de tráfe-
go. Esses polos são os responsáveis por acrescentar 
maior volume aos fluxos existentes, quando inseridos 
dentro dos municípios. A complexidade de todas as 
atividades atuantes na Região Metropolitana de Vi-
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tória, centro regional, bem como suas áreas de influ-
ência, reflete diretamente sobre o tráfego. A circula-
ção das pessoas em uma cidade se dá em função da 
maneira como os espaços urbanos foram ocupados e 
distribuídos. Normalmente, a direção principal dessa 
circulação é voltada para áreas de concentração do 
comércio e dos serviços. No caso da RMGV, Vitória 
continua sendo o polo catalisador do maior número 
de origem ou destino das viagens.   

O somatório do crescimento do PIB da RMGV 
(12% de 2003 a 2004), com a centralização da meta-
de dos números das ofertas de empregos metropolita-
nos na capital do Estado, com o crescimento da frota 
circulante (39% de 2001 a 2006), é a justificativa 
para o aumento de 32% da mobilidade nos últimos 
seis anos. Associar esses números com o aumento do 
poder aquisitivo e do nível de instrução da população 
leva a um crescimento dos números dos deslocamen-
tos motorizados por dia diante dos anos anteriores. 
As projeções dos números levam a concluir que as 
viagens por meios de transportes individuais irão 
continuar crescendo no futuro, com consequente au-
mento dos engarrafamentos e gargalos viários (ABE; 
CRUZ, 2008).  O quadro atual já fez com que os 
deslocamentos na RMGV aumentassem em 19% o 
tempo médio para os transportes coletivos e em 67% 
o número de viagens na modalidade transporte indi-
vidual. Mesmo diante do citado aumento em relação 
ao transporte individual, o mesmo oferece tempos de 
descolamentos que representam metade do tempo 
praticado pelo transporte coletivo (SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES DA MOBILIDADE URBANA 
RELATÓRIO GERAL, 2013).

A posição central favorável em referência aos de-
mais municípios que compõem a RMGV e a grande 
concentração de chegadas e partidas faz com que os 
residentes em Vitória economizem 29% do tempo 
gasto com seus deslocamentos diários, quando com-
parado com os demais moradores metropolitanos. 
Observa-se ainda que trabalho (39%) e estudo (28%) 
são os dois principais motivos de deslocamento por 
parte das pessoas, que, normalmente, a concentração 
desses motivos em um determinado horário configu-
ra-se em pico de horário e que os gargalos de trafe-
gabilidade são sanados em razão da transferência das 
vias para as áreas centrais dos bairros (ABE; CRUZ, 
2008).      

O longo tempo, os engarrafamentos e a inexis-
tência de integração com outros meios de transporte 
contribuem para a baixa qualidade dos serviços pres-
tados pelos transportes coletivos.  Outro aspecto a 
destacar é que, apesar do deslocamento a pé ser utili-
zado por mais de 47% dos estudantes, a baixa quali-
dade nas infraestruturas destinadas para os pedestres 

contribui para que a acessibilidade seja ofertada em 
número reduzido. A existência nos bairros de ofertas 
de serviços e comércio proporciona uma considerável 
redução nos números de deslocamentos antes prati-
cados pelas pessoas quando buscavam as áreas cen-
trais com a finalidade de atenderem a suas demandas. 
Entretanto, a falta de uma melhor infraestrutura nos 
bairros acaba limitando as pequenas acessibilidades, 
a ponto de afetar a segurança dos usuários, haja vista 
a velocidade nos bairros não serem compatíveis com 
a das vias. 

A maior utilização do transporte individual mo-
torizado, em função do aumento do número de au-
tomóveis em circulação, impulsionou a introdução 
do uso da bicicleta, como incentivo a adoção por 
parte dos usuários de novos modelos alternativos de 
mobilidade, de forma que possa contribuir para a re-
dução do uso do transporte coletivo na RMGV. É o 
que refletem os números mostrados por ocasião do I 
Seminário Mobilidade Urbanos de Vitória em 2007. 
Parte dos usuários do transporte coletivo migrou para 
outros modelos de mobilidade. Prova disso foi que, 
em 2007, a opção pela modalidade individual repre-
sentou 566% a mais que no ano de 1985. No mesmo 
intervalo de tempo, o transporte coletivo, que cresceu 
173%, mostrou um decréscimo de 13% na participa-
ção da matriz dos modelos de transporte utilizados 
para as viagens da população (ABE; CRUZ, 2008).  
Mesmo que, na sua maioria, os deslocamentos inter-
nos na cidade de Vitória sejam feitos de pequenas dis-
tâncias, o transporte privado motorizado, no ano de 
2007, continuou sendo o de maior representativida-
de, quando comparado com a modalidade coletiva. 
Contudo, mesmo com o incentivo e a implantação 
de ciclovias, ainda é evidente a baixa utilização do 
transporte não motorizado em Vitória. Os números 
mostram ainda que, na última década, na RMGV, a 
opção pelo modo privado de mobilidade aumentou 
sua representatividade em 5%, quando se refere a va-
lor relativo do número de viagens por meio de trans-
porte motorizado, sendo que o coletivo sofreu uma 
redução de 4%. Na mesma década, os deslocamentos 
individuais dos residentes em Vitória tiveram um au-
mento de 12,47%, enquanto os modelos coletivos e 
não motorizados reduziram, respectivamente, 2,88% 
e 9,6%.  

A mudança das ordens de prioridades da mobili-
dade coletiva e a pé nas circulações pela cidade de Vi-
tória tem suas explicações no aumento do transporte 
individual, quando se compara com as cidades que 
fazem parte dos municípios da RMGV. Essa altera-
ção nos padrões de mobilidade leva a um aumento 
do número de engarrafamento e do tempo de deslo-
camento por ocasião dos horários de maior circula-
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ção (hora de pico), cujos reflexos atingem o nível da 
qualidade da mobilidade urbana, problema comum 
nos quatro municípios limítrofes Vitória, Vila Velha, 
Cariacica e Serra, conforme Relatório Geral do Sis-
tema de Informações da Mobilidade Urbana (2013).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os desafios da mobilidade requerem estratégias para 
a adequação da concepção sustentável aos diferentes 
princípios, buscando novos meios, formas e recursos 
para efetivar medidas que beneficiem o desenvol-
vimento urbano. É necessário também promover a 
cidade sustentável, conscientizar, aprender e disse-
minar hábitos que se refletem em grandes mudanças 
na vida das cidades, ajudando com isso no processo 
de planejamento e implementação do PDU susten-
tável. É urgente e imperativo refletir e concretizar 
soluções para o tecido urbano com ênfase na Mobi-
lidade Urbana Sustentável, defendo a premissa de se 
adequar às necessidades humanas, que são relegadas 
a segundo plano em detrimento do crescimento e 
avanço dos mais diversificados setores. Considera-se 
que a elaboração das políticas públicas direcionadas 
à Mobilidade Urbana Sustentável precisa fundamen-
talmente ser planejada de forma democrática, asso-
ciando a participação de todos os setores da socieda-
de, envidando esforços conjuntos para obter soluções 
que propiciem melhoria concreta na qualidade de 
vida dos cidadãos da atualidade como também das 
gerações futuras. 

Considera-se que a maior dificuldade contempla 
a transformação na acessibilidade e mobilidade que, 
hoje, demonstram um cenário caótico nos municí-
pios que limitam com a capital Vitória/ES. A urgen-
te necessidade de desafogar o trânsito configura-se 
uma das grandes preocupações, o que requer plane-
jamento e políticas de integração visando minimizar 
as linhas que se encontram sobrepostas, promovendo 
itinerários para regiões ainda não contempladas. Ou-
tra via de ação é estimular os meios de transporte al-
ternativos buscando melhorias e ampliação da malha 
cicloviária. Em longo prazo, muitas especulações são 
levantadas voltadas para projetos individualizados, 
como a implantação de metrô de superfície e a re-
vitalização do Aquaviário, que poderiam contribuir 
para reduzir os impactos do transporte de passageiros 
entre os municípios da Grande Vitória/ES. Embora 
se constituam boas alternativas, os debates em re-
lação ao custo-benefício não evoluem e se mantêm 
somente no papel. Considera-se que os problemas 
permanecem e até mesmo se agravem. Em virtude 
das ações isoladas que não resolvem o problema, é 

necessária a efetivação de estratégias sistêmicas. 
Portanto, a escassez de políticas públicas mais 

específicas com efetivação prática, diagnosticando 
as principais intervenções, obras e demais ações que 
precisam ser consolidadas para facilitar a mobilidade, 
desafogar o trânsito, priorizar o transporte coletivo, 
possibilitar passeios humanizados, ampliar ciclovias 
e ciclofaixas, ou seja, ações que busquem atuar de 
forma integrada com o ambiente, o sistema de trans-
portes e o planejamento urbano, visando obter uma 
mobilidade urbana sustentável e acessibilidade uni-
versal.
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